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  Apresentação




  É com imensa satisfação que apresento o livro Pedagogia Escolar: Coordenação Pedagógica e Gestão Educacional, de Umberto de Andrade Pinto, que a Cortez Editora ora publica. O texto tem sua origem na tese de doutorado defendida pelo autor, junto ao Programa de Pós-Graduação da Educação da Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, 2006, com o título de Pedagogia e Pedagogos Escolares. O estudo parte de uma pesquisa empírica, junto a professores da educação básica na rede pública do Estado de São Paulo, analisada com denso suporte teórico e histórico do campo da pedagogia, traz significativa contribuição ao reafirmar a identidade da pedagogia como campo de conhecimento sobre a educação entendida como fenômeno da prática social e da necessidade dos profissionais pedagogos na ressignificação de seu trabalho no âmbito da organização e coordenação pedagógicas das escolas com seus desafios da atualidade. Para isso, analisa os desafios e as demandas da escola pública na atualidade e dos serviços pedagógicos reivindicados pelos professores, o que lhe permite apontar quatro áreas de atuação do pedagogo escolar articuladas ao projeto político pedagógico das escolas: a coordenação do trabalho pedagógico, a direção escolar, a coordenação dos programas de desenvolvimento profissional dos educadores e a articulação da escola com a comunidade local. Assim, defende que os profissionais que ocupam os cargos diretivos nas escolas tenham formação específica no campo pedagógico, o que efetivamente os habilitariam como pedagogos escolares.




  Corajosa (e necessária) essa postura que Umberto assume, contrariando frontalmente as Diretrizes Curriculares Nacionais do Curso de Pedagogia, que comete o equívoco de reduzir o campo da pedagogia e os pedagogos à docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino Fundamental. Por outro lado, as teses de Umberto apontam possibilidades para o CNE resolver o grave erro em que ocorreu ao contrariar dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, peça legal que antecede e delimita o escopo das diretrizes curriculares de qualquer curso de nível superior no país.




  Nos últimos 30 anos temos participado intensamente das discussões e embates referentes à identidade da pedagogia e dos pedagogos. Em inúmeras oportunidades — livros publicados também pela Cortez Editora, artigos em periódicos nacionais e internacionais, fóruns, congressos, palestras, eventos especialmente organizados para discussão do tema — expressamos nosso entendimento, contrário ao que acabou por prevalecer nessas diretrizes, que a nosso ver ao reduzir o curso de pedagogia à formação de professores, acaba por esvaziá-lo da pedagogia e da formação de pedagogos.




  Em nosso entendimento esse esvaziamento dos estudos sistemáticos de educação e a descaracterização profissional do pedagogo conduzem ao esvaziamento da teoria pedagógica. Como nos expressamos em vários de nossos escritos há um contingente maciço de egressos dos cursos de pedagogia que, curiosamente, não estudaram Pedagogia. Esses cursos, de modo geral, oferecem estudos disciplinares das ciências da educação que, na maioria das vezes, ao partirem dos campos disciplinares de suas ciências-mãe para falar sobre educação, o fazem sem dar conta da especificidade do fenômeno educativo e, tampouco, sem tomá-lo nas suas realidades histórico-sociais e na sua multiplicidade.




  Quanto à descaracterização profissional do pedagogo, subsumido ao ‘professor’, sua formação passa a ser dominada pelos estudos disciplinares das áreas das metodologias. Estas, ao se referirem diretamente à sala de aula, espaço fundamental da docência, ignoram os determinantes institucionais, históricos e sociais (objeto de estudo da Pedagogia). Desse modo, a Pedagogia, ciência que tem a prática social da educação como objeto de investigação e de exercício profissional — no qual se inclui a docência, embora nele se incluam outras atividades de educar — não tem sido tematizada nos cursos de formação de pedagogos.




  E em inúmeras ocasiões defendemos a importância da realização de pesquisas empíricas que partissem das demandas concretas das escolas, especialmente as públicas que foram significativamente ampliadas, trazendo grandes desafios para que se garanta qualidade formativa à população que antes estava excluída das vagas públicas. E aí se apontasse a contribuição da pedagogia e dos profissionais pedagogos.




  Com efeito, ao buscar entender o que é necessário para a melhoria do ensino público oferecido para a grande população brasileira, Umberto afirma que alguns consensos já foram possíveis a partir das pesquisas produzidas no meio acadêmico, embora comumente desconsideradas pelas políticas públicas. Elas apontam que a mudança qualitativa das aprendizagens dos alunos passa pela formação dos professores, desde que articulada às condições de desenvolvimento profissional docente, e indicam também o papel decisivo que a equipe diretiva da escola assume neste processo de mudança. As equipes diretivas das escolas são constituídas pelos coordenadores pedagógicos, diretores e vice-diretores, ou seja, os profissionais do ensino que atuam fora da sala de aula — os pedagogos escolares. A Pedagogia Escolar refere-se à área da Pedagogia que estuda as questões relacionadas à educação escolar e às áreas de atuação dos pedagogos nas escolas.




  Com este livro o autor contribui para ressignificar o papel da equipe diretiva da escola, instituição educacional cada vez mais complexa, que necessita da mediação profissional do pedagogo escolar no desenvolvimento qualitativo dos processos de ensino e aprendizagem que nela ocorrem.




  Selma Garrido Pimenta
São Paulo, julho de 2011




  Introdução




  Assistimos, no início deste século XXI, a um intenso debate público em torno do significado da educação escolar nas sociedades contemporâneas. Para muitos, a escola não faz mais sentido numa época marcada por grande avanço tecnológico com as informações circulando em toda parte, o que descaracterizaria um suposto papel histórico da escola. Para outros, ela deve ser ressignificada pelas demandas sociais da atualidade, e, nesta perspectiva, os debates se centralizam em torno da formação de professores. Entretanto, a ressignificação do papel da escola nos dias atuais, embora esteja articulada à formação dos professores, não se reduz a este aspecto, à medida que outros fatores estão presentes neste processo, desde as condições de exercício da docência até as expectativas mais amplas depositadas pela sociedade de um modo geral em relação à educação escolar.




  No Brasil, estas discussões tornam-se ainda mais intensas, pois ocorrem num momento histórico de tardia universalização do Ensino Fundamental, e forte expansão tanto da Educação Infantil quanto do Ensino Médio. Ou seja, no caso brasileiro, os desafios são muito maiores: além de atualizar o papel da escola na sociedade contemporânea, temos que simultaneamente ressignificá-la do ponto de vista das aprendizagens das crianças, dos jovens e dos adultos das classes populares, que sempre estiveram dela excluídas. Como sabemos, a universalização do acesso à Educação Básica vem ocorrendo, via de regra, sem a oferta de um ensino qualitativo que efetivamente favoreça aprendizagens significativas para todos os alunos das escolas públicas brasileiras.




  É no âmbito da Pedagogia e das Ciências da Educação que ocorre a produção de estudos e pesquisas que contribuem com estes debates e com os encaminhamentos possíveis. Entre nós, esta produção é intensificada nas duas últimas décadas com a ampliação dos cursos de pós-graduação em educação, em especial nas universidades públicas.




  Ao buscar entender o que é necessário para a melhoria do ensino público oferecido para a grande população brasileira, alguns consensos já foram possíveis a partir das pesquisas produzidas no meio acadêmico, embora comumente desconsideradas pelas políticas públicas. Elas apontam que a mudança qualitativa das aprendizagens dos alunos passa pela formação dos professores, desde que articulada às condições de desenvolvimento profissional docente, e indicam também o papel decisivo que a equipe diretiva da escola assume neste processo de mudança.




  As equipes diretivas das escolas são constituídas pelos coordenadores pedagógicos, diretores e vice-diretores, ou seja, os profissionais do ensino que atuam fora da sala de aula — os pedagogos escolares. A Pedagogia Escolar refere-se à área da Pedagogia que estuda as questões relacionadas à educação escolar e às áreas de atuação dos pedagogos nas escolas. Assim, este livro busca ressignificar o papel da equipe diretiva da escola na atualidade, tendo em vista a melhoria da educação oferecida à grande população brasileira, que foi historicamente excluída do sistema público de ensino.




  A escola, como instituição educacional cada vez mais complexa, necessita da mediação profissional do pedagogo escolar no desenvolvimento qualitativo dos processos de ensino e aprendizagem que nela ocorrem. Os professores sozinhos nas salas de aula não garantem uma aprendizagem significativa aos alunos. Assim, além dos profissionais da esfera operacional e administrativa, uma aprendizagem de efetiva qualidade demanda intervenções pedagógicas e educacionais sejam do diretor, do vice-diretor, do coordenador pedagógico ou orientador educacional. Para tanto, esses profissionais devem ter uma formação específica e especializada na área pedagógica: uma formação que ocorra no âmbito da Pedagogia.




  Desde a segunda metade do século passado acumulou-se, nas escolas e em outras instâncias dos sistemas de ensino brasileiro, uma tradição significativa do trabalho desenvolvido pelos profissionais egressos dos cursos de Pedagogia: diretores, vice-diretores, orientadores educacionais, coordenadores pedagógicos, supervisores de ensino. A partir dos anos 1970, vários estados brasileiros instituíram concursos públicos para a escolha desses profissionais, dos quais se exigia titulação compatível com os cargos a serem ocupados. Deste modo, houve um avanço no combate às políticas clientelistas dos governantes em exercício que em vários municípios indicavam quem assumiria estes cargos nas escolas.




  Contudo esse avanço político, em termos de profissionalização na área do magistério, teve um recuo a partir da década de 1990, com a flexibilização do acesso aos cargos de especialistas de ensino a professores sem formação especializada em Pedagogia.1




  Pelo menos três motivos explicam essa flexibilização. O primeiro surge no movimento dos próprios professores que passam a defender a eleição, entre seus pares, dos profissionais a ocuparem os cargos de diretor, vice-diretor etc. Assim, nem sempre tem se exigido do profissional eleito uma formação específica na área pedagógica, considerando suficiente sua experiência docente. O segundo motivo refere-se às políticas públicas na área de Educação marcadas pelo discurso neoliberal de flexibilização do mercado de trabalho na sociedade do desemprego: qualquer um pode ocupar qualquer cargo desde que tenha competência pessoal ou adquirida na prática profissional em diferentes áreas. Ou seja, o impacto deste discurso na profissionalização no campo do magistério renega a defesa de uma formação acadêmica específica na área pedagógica para os profissionais assumirem os cargos de especialistas de ensino. Finalmente, o terceiro motivo está relacionado aos embates acadêmicos sobre a formação do pedagogo. Houve uma distorção do princípio da docência ser a base de formação do pedagogo: a ideia inicial dos pesquisadores que defenderam este princípio era de que o diretor de escola, o orientador educacional ou o coordenador pedagógico deveria ser preparado a partir de uma formação docente. No entanto, esta ideia foi distorcida e alimentou os outros dois motivos anteriores, reforçando o discurso de que a experiência docente é suficiente para atuar como pedagogo.




  A estes motivos acrescenta-se o fato de o curso de Pedagogia, ao longo deste mesmo período, passar a priorizar a formação de professores (em detrimento à formação dos especialistas de ensino), e, assim se explica a desvalorização do pedagogo escolar — profissional que pode contribuir com a melhoria da aprendizagem dos alunos na sala de aula.




  Essa contribuição do pedagogo consubstancia-se, fundamentalmente, em torno do trabalho docente-discente — ao oferecer suporte pedagógico para que os professores garantam as aprendizagens dos alunos — numa atuação que media os processos de ensino-aprendizagem que ocorrem nas escolas. Para tanto, esse profissional deve ter uma formação qualificada no campo do conhecimento pedagógico.




  Deste modo, ressignificar o papel da equipe diretiva das escolas na atualidade é duplamente justificado. Primeiro, para reposicionar a contribuição dos diretores, vice-diretores e coordenadores pedagógicos no atendimento às demandas atuais das escolas brasileiras e, ao mesmo tempo, para defender que todas estas funções ou cargos sejam ocupados por profissionais que tenham uma formação específica e especializada no campo pedagógico, para que de fato atendam à complexidade dessas demandas.




  Esse reposicionamento do papel do pedagogo evidencia que os desafios ao seu exercício profissional são, no mínimo, proporcionais aos do professor que, juntos, incorporam e devem responder às demandas da escola na atualidade brasileira. No entanto, o enfrentamento desses desafios pelo pedagogo, em decorrência das funções que ocupa nas escolas, exige dele um preparo pedagógico aprofundado e especializado, diferente das exigências para o exercício da docência.




  Para que o pedagogo escolar exerça todas as atividades previstas neste livro é inegável que ele deve ter amplo domínio dos conceitos, teorias, instrumentos e princípios pedagógicos que envolvem os processos educativos escolares, que extrapolam os saberes docentes. Por outro lado, se a centralidade da educação escolar gira em torno do ensino e da aprendizagem que ocorre em sala de aula, para que o pedagogo escolar tenha um amplo domínio no campo da docência, é desejável que ele tenha experiência anterior como professor. Porém, a defesa dessa exigência refuta veementemente a ideia de que somente a formação e a experiência docente autorizem qualquer professor a assumir as funções do pedagogo escolar.




  A defesa da experiência docente para acesso aos cargos de pedagogo escolar2 é também importante para garantir a legitimidade e o reconhecimento das posições que ele ocupa dentro das escolas, do trabalho que desenvolve junto aos professores. Legitimidade e reconhecimento estes que devem advir de uma trajetória profissional, ainda como professor, comprometida com a melhoria da qualidade do ensino, e do empenho em continuar estudando e aprofundando as questões escolares para efetivamente se habilitar a esses cargos. Ou seja, não basta ele ser “um dos pares” dos professores.




  Os desafios da escola pública na atualidade e simultaneamente a complexidade dos processos educativos que nela ocorrem evidenciam que os professores sozinhos não conseguem enfrentar e encaminhar esses processos que via de regra extrapolam a sala de aula. Daí a necessidade de outros profissionais que, além de apoio ao trabalho desenvolvido pelo professor em sala de aula, articule-o aos demais processos educativos da escola. Esse profissional, para tanto, não pode ser qualquer professor. Ele deve ser especializado no campo do conhecimento pedagógico. O professor para ser pedagogo tem que ter uma formação para além da que tem como docente. Trata-se de uma formação que ultrapassa o campo da docência, envolvendo e aprofundando outras áreas de conhecimento que, como professor, não se exige dele o domínio.




  Por outro lado, essa formação específica não se reduz às características pessoais dos professores. Em muitos fóruns que discutem a formação dos gestores escolares, vários pesquisadores defendem a ideia de que “cargos de mando” não devem ser reserva de nenhum curso. Argumentam que o que os diretores e coordenadores têm de possuir, para além da formação docente, são os saberes relacionais. Ou seja, o mais importante é que eles saibam ouvir as pessoas, comunicar-se com clareza, liderar democraticamente o grupo etc. No meu entendimento, essas habilidades são necessárias como meio para que o pedagogo encaminhe os seus saberes pedagógicos diretamente voltados aos fins da escola. Como veremos, a Pedagogia constitui-se por um complexo campo de conhecimentos que envolvem, entre outros, os saberes da experiência pessoal. Daí ser fundamental o entendimento da subjetividade humana presente numa ciência prática que é movida pela ação de um agente. Entretanto, deve-se enfatizar que o conhecimento pedagógico é constituído fundamentalmente por teorias já sistematizadas e constituídas cientificamente. Desse modo, os cargos diretivos das escolas devem ser ocupados por profundos conhecedores dos temas relacionados à área da pedagogia escolar: organização sistêmica das escolas; teorias de currículo; políticas públicas na área de educação escolar; avaliação do processo de ensino e aprendizagem; as teorias de aprendizagem; as diferentes metodologias e técnicas de ensino; projeto político-pedagógico; planejamento de ensino e de aulas; avaliação institucional... E para dar embasamento a todos esses temas, o pedagogo deve ter um sólido repertório no campo das ciências da educação (História, Sociologia, Filosofia e Psicologia da Educação), nas quais sua formação deve se assentar.




  Além de aprofundar e ampliar os estudos em todas essas áreas da educação escolar, os processos formativos do pedagogo precisam garantir seu preparo como pesquisador. Não necessariamente um pesquisador acadêmico, mas um pesquisador que saiba investigar a realidade da escola em que atua, saiba ler essa realidade para além do que o fenômeno aparenta.




  Pedagogia Escolar: Coordenação Pedagógica e Gestão Educacional3 analisa a complexidade epistemológica da pedagogia como ciência prática, identificando como pedagogia escolar os processos educativos que ocorrem nas instituições escolares. Recupera a tradição histórica do trabalho desenvolvido nas escolas brasileiras pelos pedagogos, enfatizando sua centralidade em torno da Coordenação Pedagógica. Problematiza a pulverização nas escolas da especificidade do trabalho pedagógico provocada pela disseminação acrítica da expressão Gestão Educacional.




  Assim, o primeiro capítulo trata das relações entre a docência, as Ciências da Educação e a Pedagogia, como campos de estudos e de prática social que mesmo intimamente próximos guardam especificidades tanto na delimitação de suas investigações quanto na intervenção sobre a realidade educacional. Analisa a mudança paradigmática em torno do exercício da docência — em transcurso nas últimas décadas — que busca superar as abordagens prescritivas, e recupera os vínculos entre a educação e a sociedade a partir de uma perspectiva crítica. Analisa ainda as relações entre a Pedagogia e as Ciências da Educação: como historicamente aquela antecede a constituição destas, desenvolve inicialmente um movimento que busca compreender como ocorre a transição da Pedagogia às Ciências da Educação. Finalmente, recupera e defende a Pedagogia como campo de conhecimento específico da Educação, ampliando sua conceituação para além da racionalidade presente na ciência moderna.




  O segundo capítulo delimita o campo de atuação profissional do pedagogo escolar a partir das áreas de atuação do pedagogo, que extrapolam as instituições escolares. Recupera a tradição histórica do trabalho desenvolvido nas escolas brasileiras pelos pedagogos, analisando as críticas direcionadas aos especialistas de ensino a partir do final da década de 1970. Analisa a contribuição do pedagogo escolar frente às demandas da escola pública contemporânea e apresenta dados empíricos coletados com professores da educação básica sobre suas percepções acerca da atuação das equipes diretivas das escolas.




  O terceiro capítulo apresenta as áreas de atuação do pedagogo escolar: a coordenação pedagógica e a direção escolar, desenvolvidas a partir da construção coletiva do projeto político-pedagógico das escolas. Destaca ainda a atuação dos pedagogos na implementação dos Programas de Desenvolvimento Profissional dos educadores das escolas, assim como na articulação das atividades escolares com a comunidade local.




  Vale destacar que por tratar da atuação do pedagogo escolar nas escolas da educação básica de um modo geral, as propostas apresentadas neste livro devem ser consideradas e adequadas a partir das especificidades de cada segmento de ensino em que o pedagogo atuará, assim como ao contexto socioeconômico-cultural em que as escolas estão inseridas.




  Este livro destina-se aos profissionais de ensino que atuam nas escolas ocupando as diferentes funções que dão apoio ao trabalho dos professores e dos alunos (diretores, vice-diretores, coordenadores pedagógicos, orientadores educacionais), em especial, aos estudantes dos Cursos de Pedagogia, aos alunos das demais Licenciaturas, e todos aqueles interessados na melhoria do ensino público brasileiro.




  




  

     

       1. Exemplifica bem essa situação a criação, em 1996, da função de professor-coordenador-pedagógico, pela Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, que permitiu o acesso de qualquer professor ao cargo, mesmo sem formação específica na área de coordenação pedagógica.


    




    

       2. Em outro estudo (Pinto, 2002) defendo e desenvolvo a ideia de que o princípio da “docência como base de formação do pedagogo” deve ser aplicado somente para a formação do pedagogo escolar, uma vez que para a atuação em espaços não escolares a experiência docente não é necessária.


    




    

       3. Este livro foi organizado a partir de pesquisa desenvolvida pelo autor para o curso de doutorado na Faculdade de Educação da Universidade de São Paulo, sob orientação da profa. dra. Selma Garrido Pimenta, no Grupo de Estudos e Pesquisas sobre a Formação do Educador (GEPEFE).
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  Docência, Ciências da




 Educação e Pedagogia




  No bucho do analfabeto




 Letras de macarrão




 Fazem poema concreto.




  Chico Buarque




  Mudança de paradigma sobre a docência e a Pedagogia




  A partir dos anos 1990, o crescente entendimento de que a docência ocorre em diferentes contextos, com condições específicas para a atuação do professor, vem exigindo dos processos formativos desses profissionais justamente a compreensão da especificidade desse trabalho. Isso altera a ideia predominante ao longo do século XX que insistia em prepará-los como técnicos responsáveis pela transmissão, aos alunos, de conteúdos estabelecidos previamente.




  Assim, os estudos e propostas da formação de professores têm enfatizado e privilegiado a prática docente, colocando-a no centro dos processos de formação contínua desses profissionais. Um vasto campo epistemológico interpreta de diferentes maneiras essa valorização da prática: a epistemologia crítica, a epistemologia da práxis, a epistemologia da prática e a epistemologia crítico-reflexiva. Entretanto, a valorização das experiências práticas é importante desde que possibilite um salto para além da prática, buscando a construção de um saber pedagógico sistematicamente fundamentado (Ghedin, 2002). Assim, o trabalho de acompanhamento, assessoramento, coordenação e viabilização das atividades docentes e discentes no interior das escolas deve ser desenvolvido por profissionais com sólida formação pedagógica que supere as experiências cristalizadas pelo cotidiano escolar.




  No paradigma anterior de formar professores, os pedagogos ocupavam diferentes posições, em instâncias superiores à sala de aula, que decidiam e controlavam o que os professores deveriam fazer. Com a perspectiva de rompimento dessa tradição, cabe, portanto, rever o papel do pedagogo escolar. Para tanto, o presente estudo trata inicialmente da questão epistemológica da Pedagogia — a especificidade do conhecimento pedagógico.




  A compreensão do que é Pedagogia e seu estatuto de cientificidade é tema recorrente entre os pesquisadores brasileiros da área (Franco, 2003; Libâneo, 1999; Pimenta, 1998). Eles identificam Pedagogia como a Ciência da Educação, explicitando sua aproximação e seu distanciamento das Ciências da Educação. Uma análise inicial sobre as relações entre a Pedagogia e as Ciências da Educação indica o papel fundamental que estas últimas vêm assumindo na constituição de um conhecimento pedagógico brasileiro, nas últimas décadas, em decorrência da expansão e do incremento das pesquisas nos cursos de Pós-Graduação em Educação no Brasil.




  Do mesmo modo, o crescimento das pesquisas sobre a formação de professores nas várias Ciências da Educação e na Pedagogia, nas últimas décadas, tem configurado a constituição de um novo campo epistemológico. O estudo do conhecimento produzido nessas ciências contribui diretamente com a investigação na área de formação dos profissionais de ensino. Essa incipiente área de estudo nutre-se organicamente dos saberes pedagógicos, e, tornar preciso o conhecimento pedagógico, o estatuto científico da Pedagogia e das Ciências da Educação, com suas inter-relações e peculiaridades, é desvelar os pressupostos teóricos das propostas de formação dos educadores.




  Por outro lado, pressupõe-se que os saberes pedagógicos são mais amplos que aqueles voltados para a docência em sala de aula. Ou seja, o conhecimento pedagógico, embora esteja muito próximo do conhecimento docente, dele difere. Assim, identificar a especificidade de cada um é transitar pelos saberes da docência e pelos saberes pedagógicos, buscando os elos que os unem e ao mesmo tempo os diferenciam.




  Educação e sociedade




  A temática em torno da produção do conhecimento pedagógico e a formação dos profissionais do ensino está intimamente vinculada à compreensão de como se estabelecem as relações entre a educação e a sociedade. Conforme o entendimento do projeto de sociedade que se tem em vista e o papel da educação frente a ele, configuram-se diferentes perspectivas de atuação do profissional da área. Em última instância, podemos afirmar que o(s) projeto(s) de educação em curso em determinada sociedade materializa(m)-se na prática pedagógica de seus educadores.




  A compreensão que o educador tem sobre como é produzido e reproduzido o conhecimento, sobre a concepção de ser humano e sobre a constituição da sociedade direcionará sua ação profissional nos limites institucionais, sociais e políticos onde atua. Daí a necessidade de explicitar os elos que vinculam a prática educativa no contexto social mais amplo em que esta está inserida.




  O estabelecimento mais profícuo das relações entre a educação escolar e a sociedade é empreendido pela abordagem dialética, na qual a educação é entendida em sua unidade orgânica com a totalidade, num processo que conjuga as aspirações e necessidades do ser humano no contexto objetivo de sua situação histórico-social (Cury, 1986).




  [...] uma visão dialética do homem e de seu mundo histórico-social implica conceber os dois termos da contradição (indivíduo-sociedade) de modo a rejeitar tanto a concepção que unilateraliza a adaptação do indivíduo à realidade do status quo, como a que propõe a realidade como um dado estático. Mas, além disso, implica conceber a realidade social como efetivo espaço da luta de classes, no interior da qual se efetua a educação, rejeitando a impositividade da dominação, como o espontaneísmo das classes dominadas. (Cury, 1986, p. 13)




  A compreensão desse movimento contraditório da educação em relação à sociedade que, ao mesmo tempo, a conserva e a transforma, é fundamental para o entendimento da atuação dos profissionais do ensino.




  Seguindo essa mesma perspectiva de entendimento das relações entre a educação e a sociedade, Severino (2001) afirma que não podem ser desconsiderados alguns elementos fundamentais na apreensão, descrição e interpretação dos fenômenos educacionais submetidos a uma abordagem epistêmica dialética. Dentre outros elementos, ele destaca que




  [...] um conhecimento sobre a educação que se pretenda rigoroso e científico não pode deixar de levar em consideração as forças de opressão e de dominação que atuam na rede das relações sociais, que faz da sociedade humana uma sociedade política, hierarquizada e atravessada pelo poder da dominação. Todo conhecimento que tem a ver com a educação não pode deixar de enfrentar, de modo temático explícito, a questão do poder, elemento que marca incisivamente toda expressão concreta da existência humana. (p. 19)




  A questão do poder que perpassa os processos educativos em uma sociedade de desiguais, do ponto de vista dos poderes econômico e político, é evidenciada no caráter práxico da educação levado em frente por diferentes protagonistas que representam os diferentes grupos sociais.




  Severino (2001) diferencia o campo de conhecimento das Ciências Humanas (Psicologia, Antropologia etc.) do campo da Ciência da Educação, justamente na praxidade de seu objeto, ou seja, “quando entramos no campo da ciência da educação, impõe-se agregar um outro elemento do olhar científico, que possa dar conta [...] do caráter eminentemente práxico da educação” (p. 17).




  Deste modo, a especificidade da Ciência da Educação, como campo de conhecimento, é o fato de que seu objeto de estudo é também produzido na prática, pela prática e voltado para a prática.




  Por que caráter práxico e não caráter prático da educação? Ao empregarmos a expressão práxico, estamos atribuindo potencialmente à educação a dimensão de uma atividade prática carregada de uma intenção (teoria) transformadora da realidade.
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